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Disciplina o direito do consumidor à informação 

sobre a segurança dos estabelecimentos de lazer, 

cultura e entretenimento. 

O Ministro de Estado da Justiça, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 87, 

parágrafo único, inciso II, da Constituição, e o art. 1º, incisos I e V, do Anexo I do 

Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007, tendo em vista o disposto nos arts. 6º, 9º, 

31, 55 e 106 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, no art. 3º do Decreto nº 

2.181, de 20 de março de 1997, e nos arts. 17 e 19 do Anexo I do Decreto nº 6.061, de 

2007, e: 

 

Considerando o direito básico do consumidor à proteção da vida, saúde e segurança 

contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços 

identificados como nocivos ou perigosos; 

 

Considerando a relação de consumo existente entre o fornecedor de serviços de lazer, 

cultura e entretenimento; e 

 

Considerando a necessidade de assegurar requisitos mínimos de segurança, 

assegurando-se aos consumidores informações corretas, claras, precisas, ostensivas 

sobre os riscos que produtos e serviços apresentam à sua saúde e segurança, 

 

Resolve: 

 

Art. 1º Esta Portaria disciplina o direito do consumidor à informação sobre a segurança 

dos estabelecimentos de lazer, cultura e entretenimento. 

 

Art. 2º Nos materiais de oferta ou publicidade e nos anúncios publicitários de serviços 

de lazer, cultura e entretenimento, o fornecedor deverá informar ao consumidor, de 

forma clara e inequívoca, a existência de alvará de funcionamento e de alvará de 

prevenção e proteção contra incêndios do estabelecimento, ou de autorização 

equivalente, bem como suas respectivas datas de validade. 

 

Art. 3º Os bilhetes e ingressos para eventos de lazer, cultura e entretenimento deverão 

conter informações ostensivas e adequadas sobre a existência de alvará de 

funcionamento e de alvará de prevenção e proteção contra incêndios do 

estabelecimento, ou de autorização equivalente, bem como suas respectivas datas de 

validade. 

 

Art. 4º O fornecedor de serviços de lazer, cultura e entretenimento deverá afixar 

cartaz ou instrumento equivalente na entrada do estabelecimento com informações 



sobre sua capacidade máxima, sobre a existência de alvará de funcionamento, de 

alvará de prevenção e proteção contra incêndios do estabelecimento ou autorização 

equivalente, bem como suas respectivas datas de validade, sem prejuízo da 

observância de demais regras dispostas em legislação específica. 

 

Art. 5º O não cumprimento às determinações desta Portaria sujeitará o fornecedor às 

sanções previstas na Lei nº 8.078, de 1990 e no Decreto nº 2.181, de 20 de março de 

1997. 

 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor noventa dias após sua publicação. 
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